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1) iSP '5C	 sobre	 obrigatoriedade	 de
revisão Periódica	 das leis sobre
melhoramentos.	 e	 dá	 outras
Providencias.

• 01 - PL
PROJETO DE LEI	 01-0191/94-1

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO+CRETA:

•
Art. 12 - Todas as leis munici pais gue versam sobre

melhoramentos viários. já decretadas ou gue vierem a ser
promulgadas, deverão ser reapreciadas em todos os seus aspectos
técnicos. le gais e urbanísticos a cada período de 10 (dez) anos.

Art. 22 - Caberá á Chefia do Executivo, obedecido o
prazo legal acima estabelecido, encaminhar novas proPostas
legislativas à Câmara Municipal, contendo:

I - A sim p les revo gacão dá lei de melhoramentos.
cujos objetivos estejam ultrapassados ou que não mais se
com patibilizem com os p lanos e pro gramas urbanísticos da Prefeitura
do Município;

II - Novas propostas de leis de melhoramentos, com
todas as esPecificac?ies técnicas Pertinentes e revogando
expressamente, no que couber, a lei anterior.

Ar t. 32 - Todos os projetos de lei de melhoramentos
viários que determinarem significativa repercursão ambiental ou na
infra estrutura. deverão conter Relatório de im pacto de Vizinhanca.
nos termos do art. 159, da Lei Orgânica do Município.

Art. 42 - Esta lei entrará em vi gor. na data da sua
publicação, revogadas as disposi4es em contrário.

Sala das Sesses. em	 de maio de 1994.

Côa 0561

Arnaldo de Abreu Madeira
Vereador

Wumeemonow..01~.0aCIASP.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Ao lon go dos anos. com a a provação de inlímeros
melhoramentos viários, foi criado um grande acervo de leis que não
foram. até hoje. executadas.

Desse rol constam leis que datam de 1950 7 portanto
com 43 ( quarenta e três) anos de existência. Isso si gnifica que
parcela da população de São Paulo é condenada a uma pena sem prazo
determinado.

A existência de lei de	 melhoramento atingindo
determinada área. na maioria das vezes provoca uma deterioração dos
imóveis, que sem possibilidade de comercialização e impedidos de
obter valorização face o futuro incerto. deixam de ser construídos
ou reformados.

Pelo acima exposto, propomos este projeto de Lei que
dis p'èe sobre prazo para que o Executivo reavalie a cada 10 (dez)
anos os projetos de melhoramentos viários não executados, e em
decorrência. encaminhe à Câmara Munici pal pro postas de revo gação ou
alteração quando necessário.

Ainda mais, o projeto dispne sobre a obrigatoriedade
da aPresentação. em con.i unto com a proPosta de lei. do Relatório de
Impacto de Vizinhança, conforme previsto no artigo 159 da Lei
Or gânica do Municí p io. quando do encaminhamento à a provação Pelo
Legislativo.

CÓD. 0561 Imgmossonowrio grál ico d.W.W.
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Papel para Informação, rubricado como tolha n g 	 03	 .-
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do processo n2	de 19	 (a) 	

I II

5 94

Sr. Assessor Chefe:

Sobre o assunto, nada consta,

em 12/05/94

TI

À Com. de Const. e Justiça

.43  / 0 5  /  99

LUIZ ARME CA'RVALI-10
Ass. Tecn. Leg.hefe - A. T. M.

CÓD. 0233
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PUBLIQUE-SE EM

OS/ 09 / 9 y4,..=~

PARECER
1064/94

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 191/94.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do
nobre Vereador Arnaldo de Abreu Madeira, que dispi5e sobre
a obrigatoriedade de revisão periódica das leis sobre me-
lhoramentos viários, de modo que a cada 10 anos sejam tais
leis reapreciadas, obrigando a Executivo, neste prazo, a
encaminhar à Câmara novas propostas ou mesmo a simples re-
vogação de leis ultrapassadas.

Contudo, a Constituição Federal assegurou
em seus artigos 18, 29 e 30 a autonomia municipal, que se
materializa, em parte, na sua capacidade de auto-organiza-
ção, mediante a elaboração de lei orgânica própria.

sea Lei Orgânica, por sua vez, como uma ver-
dadeira Constituição Municipal, cabe, dentre outras coi-
sas, discriminar as matérias sobre as quais cabe ao Muni-
cípio legislar, bem como organizar a própria função legis-
lativa da Câmara, conforme se vê do art. 29, XI, da Cons-
tituição Federal.

Ora, é na organização dessa função legisla-
tiva que a Lei Orgânica disciplina as regras do processo
legislativo, estabelecendo, por exemplo, matérias cuja
iniciativa legislativa privativa seja do Executivo e mesmo
obrigando o Executivo ou Legislativo a ter tal iniciativa

• em determinado prazo e com relação a determinadas maté-
rias.

Aliás, é o que se vê dos artigos 52, 6 g e
72 das Disposiaes Gerais e Transitórias da Lei Orgânica
do Município de Sãp Paulo. De fato, só a Lei Or gânica pode
obrigar um Poder a ter iniciativa legislativa. Caso con-
trário estaríamos admitindo que uma lei, de iniciativa do
Legislativo, vetada pelo Prefeito, com o veto derrubado
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pela Câmara, teria o condão de obrigar o Executivo a apre-
sentar um projeto de lei sobre certa matéria. Tal situação
afronta o principio da independência e harmonia entre os
poderes, garantindo no art. 62 da L.O.M. e art. 22 da
Constituição Federal.

Pelo exposto somos,

Pela Ilegalidade e

Pela Inconstitucionalidade.

da Comissão de Constituição e Justiça,	 6/Q,6/ 9 (i

j.mepc
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Ao nobre Ver. Arnaldo Madeira:

O PL-191/ 94 , de sua autoria, será tido como W

REJEITADO em virtude de parecer pela ILEGALIDADE da douta Com. del l
Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÃRIO,

no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no artigo 79 	 do
Regimento Interno.

Atenciosamente

•

LUIZ AREIAS DE CARVALHO
Assessor Técnico Leg. Chefe-

A. T. M.
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o 3 heras

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Munici pal de São Paulo.

ARNALDO DE ABREU MADEIRA, vereador à Câmara
Munici pal de São Paulo. nos termos re g imentais. vem oferecer
Recurso ao Parecer 1.064/94, da Comissão de Constituição e Justiça
que considerou ile gal o PL n2 1.9i/94.

As razes ex postas no aludido parecer, ora objeto
deste recurso não são convincentes. isto por que a sua conclusão
peca pela falta de lckica, pois jamais o PL de minha autoria
estaria criando uma obri gacão ao Executivo quanto à aPresentacão de
propostas legislativas e sim uma revisão periddica de seus projetos
de melhoramentos.

preciso que se afirme cate goricamente que muitos
deles estão ultra passados e totalmente envelhecidos. e muitos
inaptos para os efeitos desejados e que já tiveram sua motivação
alterada Pelo decurso de tempo.

Seria, portanto altamente recomendável que,
periodicamente. partisse do Executivo a renovacão e/ou consolidacão
de seus projetos de melhoramentos urbanísticos com as revises e
retificac rdes que se fazem necessárias, dentro da dinâmica da
sociedade e da nossa cidade.

Não	 , V C III C) Si	 C 01110	 C n (lu a d r a r	 (1 s e	 PL	 pela
inconstitucionalidade,	 POiS	 "data	 venia".	 não	 contraria	 a
sistemática	 do processo legislativo, nem mesmo compromete a
tri particão das func.es estatais.

Muito menos se pode falar em ile galidade, pois --
se gundo nosso entendimento -- não retira do Executivo nenhuma de
suas competências privativas, sendo correto afirmar que o
Le g islativo deve semPre co - partici par do Processo de formacão das
leis municipais.

Cumpre acrescentar, finalmente, que o lápso de 1.0
(dez) anos, Suficientemente prolon gado alcanca 3 (três) gestes
administrativas diferentes, provavelmente de coloraCiSes políticas
diferenciadas e em que se recomenda a elaboracão dessa revisão.

Acredito, portanto, que com esses argumentos pode-se
alcançar do Plenário uma decisão favorável quanto a esse Recurso,
com a rejeição do Parecer n2 1.064/94.

Nestes Termos.
P. deferimento.

São Paulo,	 de outubro de 1.994.

Arnaldo de Abreu Madeira
Vereador

osel Im pr. s.o no se nolo g rémcod.CIASP.
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Papel para informaçâo, rubricado como folha n! 	

do processo n? .	 	  de 195 4 1 	IQ  4Z) 	 5e/ 	 (a) .

NOEMIA MARIA DA SILVA MARQUE

1	 •	 Assist. Chefia "técnica

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

	  5 7-

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

C6D. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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